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Introdução 
 

Este artigo faz parte de reflexões 
metodológicas efetuadas para orientar os 
trabalhos de pesquisa que tiveram como 
resultado uma tese de doutorado defendida 
em 2001 (Corrêa, 2003). Por conseguinte, 
este texto destaca procedimentos de análise 
realizados no decorrer dos trabalhos de 
campo com bens e acervos culturais 
etnográficos e bioculturais, que formam o 
escopo da referida tese acadêmica. O 
intuito desse artigo é explicitar numa 
perspectiva crítica a importância do uso dos 
princípios da arqueologia de Michel 
Foucault no estudo dos processos de 
patrimonialização que têm sido 
desenvolvidos recentemente na sociedade 
brasileira.  

O argumento básico apresentado é de 
que através das propostas metodológicas 
defendidas no livro clássico Arqueologia do 
Saber (1995)2, se pode atingir camadas 
profundas, estruturas de sentidos, dos 
enunciados elaborados sobre o saber 
patrimonial. Ao perscrutar as formações 
discursivas que informam a prática 
preservacionista, tanto na área dos 
patrimônios e das memórias da cultura, 
como também da natureza, podemos 
recolher ganhos críticos e políticos de 
incomensurável valor heurístico3. Trata-se, 
assim, de um breve artigo teórico e 
metodológico, mais útil aos pesquisadores 
iniciantes, pois talvez traga poucas 
descobertas aos especialistas no 
pensamento de Michel Foucault. O que traz 
de novo, contribuindo com o debate acerca 
do tema do patrimônio cultural e das 
memórias sociais, são algumas incursões no 
campo empírico, a título de ilustrar a 
reflexão com análises da fenomenologia 
social e cultural produzida na aventura 
antropológica concreta.    

 
O Saber Patrimonial: peculiaridades e 
perspectivas  

 
O saber patrimonial será considerado 

aqui como todo discurso e toda prática 
enunciados e executados em nome da 
constituição de qualquer espécie de 
patrimônio4, seja ele natural, cultural, 
econômico, jurídico, etc. No entanto, por 

motivos de economia de espaço, nosso 
objeto de reflexão se limitará especialmente 
às peculiaridades, perspectivas e 
prospectivas referentes ao saber 
patrimonial etnológico e as políticas de 
preservação dos patrimônios bioculturais. 

Uma pergunta logo se impõe quando 
apresentamos a expressão “saber 
patrimonial”: qual o sentido do uso da 
palavra “saber”? Esse termo é usado aqui 
sobre influência direta dos textos de Michel 
Foucault, e se apóia como já foi adiantado, 
preferencialmente, na obra Arqueologia do 
Saber – na qual este autor revelou as 
características de seu método de trabalho. 
Nas análises do filósofo um saber é um 
“conjunto de elementos, formados de 
maneira regular por uma prática 
discursiva”. Ora, como se sabe, este 
conjunto é indispensável à constituição de 
qualquer ciência, no entanto, não se destina 
necessariamente a lhe dar lugar exclusivo. 
Essa apresentação do problema se aplica ao 
nosso estudo já que o ‘saber patrimonial’ – é 
preciso não esquecer – se constituí não só 
por diferentes disciplinas científicas, mas 
também pelas artes, pela literatura, 
filosofia, religião, isto é, por toda uma 
miríade de conhecimentos, que abarcam 
variados campos epistêmicos.  

Para frisar de modo mais contundente a 
definição do que seja um saber, 
propriamente dito, Foucault destaca mais 
diretamente: 

Um saber é aquilo de que podemos falar 
em uma prática discursiva que se encontra 
assim especificada: o domínio constituído 
pelos diferentes objetos que irão adquirir ou 
não um status científico; um saber é, 
também, o espaço em que o sujeito pode 
tomar posição para falar dos objetos de que 
se ocupa em seu discurso; um saber é 
também o campo de coordenação e de 
subordinação em que os conceitos 
aparecem, se definem, se aplicam e se 
transformam; finalmente, um saber se 
define por possibilidades de utilização e de 
apropriação oferecidas pelo discurso 
(Foucault, 1995: 206-7).  

Para um entendimento preciso do que se 
vislumbra como ‘saber patrimonial’, e 
considerando-se os conteúdos da definição 
de Foucault, exemplificamos sua aplicação 
em nossa pesquisa sobre os patrimônios 
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etnológicos e bioculturais. Seguindo a 
ordem dos termos sublinhados na citação 
acima, tem-se:  

1. O domínio dos objetos: são 
especificados como os bens e valores 
concretos que adquirem o status de 
patrimônios (ou semióforos5);  

2. O domínio do sujeito: deve ser 
determinado no plural, já que nos 
remetemos aos diferentes especialistas que 
têm a legitimidade de apresentar pareceres 
e encaminhar pedidos de tombamentos;  

3. O domínio dos conceitos e das 
categorias: estes aparecem associados ao 
termo do patrimônio, como o histórico, o 
artístico, e, especialmente, o etnográfico;  

4. O domínio das possibilidades de usos: 
em que se encenam as perspectivas e 
prospectivas dos discursos patrimoniais, 
isto é, as ações de preservação, conservação 
e promoção dos bens culturais tombados, ou 
que são objeto de alguma ação acautelar, 
por parte do Poder Público. 

É desta forma que se pretendeu 
perceber os discursos e as práticas 
efetuadas em nome do patrimônio 
etnológico e biocultural na sociedade 
brasileira, como constituintes de um saber 
patrimonial. Pois, é preciso destacar, há 
saberes que são independentes das ciências 
e das técnicas, mas não há saber sem uma 
prática discursiva definida. E como toda 
prática discursiva define-se pelo saber que 
ela forma, pretende-se, com base nestes 
princípios, desenvolver os pontos da 
investigação sobre os novos domínios do 
conhecimento da natureza e da cultura.  

Como exercício de análise mais 
específico toma-se o conjunto histórico de 
procedimentos e conceitos, enunciados em 
torno da idéia de patrimônio etnológico e 
biocultural. A idéia de preservação 
atravessou décadas do século XX 
cristalizando-se em dispositivos 
institucionais, como departamentos, órgãos, 
secretarias, conselhos, superintendências, 
etc., onde atuam e agenciam-se pessoas e 
coisas em nome do patrimônio e da 
memória.  

É desse modo que a pesquisa almejou 
revelar as práticas discursivas em torno do 
patrimônio cultural em sua complexidade e 
em sua densidade. Neste particular cabem 
umas palavras de M. Foucault sobre o que 

são as práticas discursivas: 
constituem o conjunto das condições 

segundo as quais se exerce uma prática, 
segundo as quais essa prática dá lugar a 
enunciados parcial ou totalmente novos, 
segundo as quais, enfim, ela pode ser 
modificada (Foucault, 1995: 237). 

São as práticas discursivas concebidas 
como objetos privilegiados que estruturam 
a análise arqueológica6. Enquanto um 
conjunto preciso de procedimentos 
metodológicos elas constituem o motor 
básico de desenvolvimento do seu trabalho 
histórico-crítico. É a partir da análise 
arqueológica que se opera a abordagem das 
performances verbais, especificando níveis 
– o dos enunciados e dos arquivos – 
determinando e definindo domínios: as 
regularidades enunciativas e as 
positividades.  

Portanto, a Arqueologia é tomada como 
uma análise das regras características das 
diferentes práticas discursivas, sempre 
lembrando que o discurso é por si só uma 
prática complexa, pois “falar é fazer alguma 
coisa”. Tudo isso faz parte do esforço 
estratégico no sentido de nos aproximar do 
que denominamos aqui de o ‘mundo do 
patrimônio’, que será abordado pela análise 
arqueológica, já que, como veremos a 
seguir, a história das idéias e das ciências 
dedica-se preferencialmente ao 
conhecimento científico, e, por conseguinte, 
as diferentes ordens disciplinares 
correspondentes; e a arqueologia, nosso 
método de trabalho, dedica-se ao conjunto 
dos saberes, marca de sua heterodoxia. 

Devemos então enfatizar e realçar as 
distinções e as especificidades das duas 
posições divergentes, ou bifurcantes. A 
arqueologia percorre o seguinte eixo 
‘prática discursiva-saber-ciência’, 
encontrando seu ponto de equilíbrio na 
análise do saber. Diferentemente da 
história das idéias que, como disciplina, faz 
a análise do elemento do conhecimento no 
eixo ‘consciência-conhecimento-ciência’. 
Deve-se enfatizar esse aspecto para se 
diferenciar, desde logo, as duas posições 
distintas. A arqueologia lida com o ‘saber’, 
e, a história das idéias, com o 
‘conhecimento’. Isto coloca em outra ordem 
a questão do sujeito, pois, na história das 
idéias estamos lidando com o ‘sujeito da 
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consciência’; com a arqueologia, o 
continente do inconsciente e das estruturas 
subjacentes, é fundamental. No ‘domínio do 
saber’ o sujeito é necessariamente situado e 
dependente, todavia sem que possa ser 
considerado titular.  

A partir daí distingui-se os “domínios 
científicos” – que são próprios da história 
das idéias – dos “territórios arqueológicos” 
– que são referentes aos saberes, onde se 
encontram como objetos de investigação, 
textos ‘literários’ ou ‘filosóficos’, assim como 
os textos ‘científicos’. Como síntese, temos: 

O saber não está contido somente em 
demonstrações; pode estar em ficções, 
reflexões, narrativas, regulamentos 
institucionais, decisões políticas (Foucault, 
1995: 208). 

Nesse sentido, compreende-se o saber 
patrimonial como parte do “território 
arqueológico” – nos quais aparecem os mais 
diferentes documentos, discursos e práticas 
das mais variadas áreas e disciplinas. Pois, 
pensar o patrimônio nos remete não só ao 
domínio da ciência, mas também ao 
domínio dos afetos, das emoções e dos 
sentimentos, assim como da percepção, da 
imaginação, dos sentidos e etc. 

Como exemplo ilustrativo da aplicação 
desses princípios, temos as ações, as 
práticas e os discursos produzidos por 
Mário de Andrade7(1893-1945) e Aloísio 
Magalhães8 (1927-1982) , no campo do 
patrimônio. Foram ‘textos-falas-ações’ 
produzidos em diferentes registros, uns de 
caráter mais científico e ou filosófico, outros 
mais artísticos e literários – todos 
produzidos em nome do patrimônio 
histórico e artístico nacional. Mas, como 
não é possível aqui, pó economia de espaço, 
revelar os traços significativos destas 
práticas nas figuras dos dois autores 
citados – o que está feito em livro9 – 
convém aprofundar mais a idéia de uma 
atividade arqueológica. 

 
Para Uma Análise Crítica e Política dos 
Conceitos e dos Enunciados 

 
Em breves linhas pretende-se 

desenvolver mais especificamente a análise 
arqueológica apresentada por Michel 
Foucault, no livro clássico Arqueologia do 
Saber (1995). Em poucas palavras, 
pretende-se grosso modo aplicar a atividade 

arqueológica a este corpo de enunciados, 
práticas e discursos produzidos em nome de 
um saber patrimonial. Almeja-se assim, 
compreender a formação discursiva, a 
constituição dos conceitos e objetos, etc., 
forjados em nome do patrimônio cultural, a 
fim de apreender as relações de poder 
subjacentes a estas práticas patrimoniais.  

Neste intuito, nos aproximamos ainda 
mais do texto foucaultiano. Nesta 
aproximação percebe-se de imediato que a 
Arqueologia não obedece a um método 
geral, universal e “científico”. Contudo, não 
pode ser considerada uma atividade 
artística pura e simplesmente. Para Michel 
Foucault a Arqueologia não é uma idéia 
fundada no desejo de criar uma disciplina 
mais ou menos científica, tampouco é algo 
que esteja ligado à uma arte, mas, 
certamente, a uma espécie de atividade, 
isto é, uma atividade essencialmente 
histórico-política. Como escreveu:  

A tarefa (...) do arqueólogo é descobrir as 
bases, as continuidades no comportamento, 
no condicionamento, nas condições de 
existência, nas relações de poder, etc. Essas 
bases que se constituíram num dado 
momento, que substituíram e que 
permaneceram, estão atualmente 
escondidas sob outras produções ou estão 
escondidas simplesmente porque de tal 
maneira fizeram parte de nosso corpo, de 
nossa existência; assim, parece-me evidente 
que tudo isso tenha uma gênese histórica 
(Foucault, 1996: 155). 

Portanto, a análise arqueológica tem 
basicamente três procedimentos:  

a) Primeiramente a função de descobrir 
essas continuidades obscuras em nós 
incorporadas - como as opiniões, os 
sentimentos, os preconceitos, etc.10;  

b) Partindo do estudo de sua formação, 
poderá se constatar a utilidade que tiveram 
e que têm ainda hoje: ou seja, como atuam 
na economia atual de nossa existência - 
neste ponto, o pesquisador deve se colocar 
diretamente como um implicado na 
pesquisa;  

c) A análise arqueológica permite ainda 
determinar a quais sistemas de poder estão 
ligadas estas bases, estas continuidades e, 
por conseguinte, como fazer para abordá-
las.  

No domínio específico do patrimônio, foi 
interessante balizar a pesquisa a partir das 
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linhas de força que instauraram o saber 
patrimonial e a instituição do patrimônio 
desde a década de trinta11. Observando 
como tudo isso foi elaborado no interior de 
uma série de relações econômicas e 
políticas; lutando contra as instâncias de 
normalização implementadas 
historicamente – como ainda ocorre, hoje, 
mais do que antes, nos Conselhos de 
Cultura dos estados e dos municípios.  

Como exemplo, da propriedade do uso do 
procedimento arqueológico, pode-se ilustrar 
com o seguinte acontecimento. Essa 
reflexão ocorreu a partir da interrogação de 
uma estudante universitária participante 
do 47° Congresso da SBPC, realizado em 
São Luís no ano de 199512. Diante dos 
trabalhos recentes de restauração do 
Centro Histórico da capital maranhense, 
designado Projeto Reviver, a estudante 
colocou para todos os presentes, e 
especialmente para os participantes da 
mesa-redonda que debatia o tema do 
Patrimônio Cultural, as seguintes questões: 
Por que preservar prédios e modos de 
existência da antiga classe dominante 
aristocrática e escravocrata do Maranhão? 
Por que preservar modos de vida e bens 
materiais de grupos dominantes que 
exploraram a maioria da população 
maranhense?  

Tomando como base os três 
procedimentos arqueológicos apresentados 
anteriormente, convém colocar as questões 
da estudante em três patamares: primeiro, 
deve-se partir dos sentimentos, opiniões e 
preconceitos expressos – o que vai resultar 
na releitura de um projeto de preservação e 
conservação do passado colonial regional, 
realizado pelo estado. Analisar com 
propriedade de que modo está sendo feito o 
gerenciamento político do teatro das 
memórias sociais locais. Segundo, colocar 
em foco os novos possíveis usos destes 
acervos do passado e analisar os interesses 
de quem formula estas novas propostas de 
uso. Terceiro, analisar o sistema de poder 
que está na base destas novas propostas, 
investigando possíveis continuidades de 
dominação, exploração e neo-colonialismo, 
isto a fim de ‘abortá-las’, propondo um uso 
emancipador e não alienado dos bens e 
acervos preservados.  

Desse modo, a partir de 

questionamentos aparentemente ingênuos 
e radicais – pois a estudante tinha em 
mente a destruição dos acervos e bens 
culturais que compõem o cenário do 
patrimônio histórico local que, para ela, 
significam a ‘opressão do passado’, 
verdadeiros ‘fantasmas’ de uma época em 
que a história era um ‘pesadelo 
escravocrata’ – podemos, após essa análise 
arqueológica, atingir conteúdos subjacentes 
as ‘estruturas dos sentimentos’13 expressas 
pela estudante naquele momento 
dramático. A estudante que participava de 
um congresso científico numa capital 
nordestina, aproveitou a ocasião para 
expressar sua discordância em relação a 
um investimento orçado em mais de 
duzentos milhões de dólares; investimento 
que resultou no título de Patrimônio 
Cultural da Humanidade, oferecido pela 
UNESCO, em 1997. Para a estudante 
iconoclasta, esse acervo tinha um outro 
significado cultural: era símbolo da 
opressão, dos traumas do colonialismo e da 
exploração escravocrata em terras 
americanas. Por conseguinte, observa-se 
nesse exemplo, que não existem objetos 
privilegiados para a análise arqueológica – 
tudo que está na cena histórico-política 
patrimonial, pode sofrer o golpe de análise 
da “máquina arqueológica” foucaultiana. 

A análise da cena, ocorrida no evento 
referido, nos leva a atingir estratos mais 
profundos que explicam a enunciação das 
questões elaboradas pela estudante. A 
análise arqueológica invoca o uso de 
práticas e procedimentos 
transdisciplinares. É nesse trajeto 
antropológico que se justifica a 
aproximação com outras práticas 
discursivas, como a psicanálise, por 
exemplo. O trato da memória e das 
estruturas dos sentimentos invoca essa 
migração e mestiçagem da análise. É 
fundamental um tratamento crítico 
minucioso que enquadre e descortine a 
enunciação em camadas de sentido. É o que 
acontece quando enfocamos o termo 
reviver, utilizado para o título do Projeto de 
Revitalização do Centro Antigo da cidade 
de São Luís14.  Essa abordagem 
arqueológica15 faz-se especialmente 
necessária aqui, pois como pontua o 
sociólogo francês Henri Pierre Jeudy: 
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‘Dar novamente vida’ é uma espécie de 
miragem que faz pensar num retorno da 
sociabilidade e da capacidade de engendrar 
a troca simbólica. A desconfiança face a 
essa forma de restituição é muito mais forte 
pelo fato de que ela faz ressurgir 
sofrimentos, particularmente num meio 
operário que vê consagrarem culturalmente 
seus “instrumentos de tortura”. A memória 
não é assim tão rósea como pensam os 
encarregados de gestões culturais, e a 
restituição de uma simbólica perdida 
reativa necessariamente a lembrança das 
violências, aflições e explorações (Jeudy, 
1990: 31). 

 Em suma, podemos ser categóricos 
agora, a Arqueologia é uma tentativa 
histórico-política que não se baseia em 
relações de semelhança entre o passado e o 
presente, mas sim em relações de 
continuidade e na possibilidade de definir 
atualmente objetivos táticos de estratégia 
de luta. Portanto, a “abordagem 
arqueológica” não é uma arte, não é uma 
teoria, não é um poema – é uma prática, 
uma atividade! De outra maneira, pode-se 
dizer que é uma espécie de ‘máquina 
crítica’, uma máquina que recoloca em 
questão certas relações de poder.  

A Arqueologia não procura obedecer às 
mesmas leis de verificação que regem à 
história propriamente dita, uma vez que a 
história tem como fim único dizer a 
verdade16, dizer o que se passou, no nível do 
elemento, do processo e da estrutura das 
transformações17.  

A Arqueologia enquanto ‘máquina’ 
consegue oferecer um modelo tal que 
permite que nos libertemos do que se 
passou isso principalmente no que se refere 
aos dispositivos disciplinares e normativos. 
Esse ponto é particularmente importante, 
pois é convergente com a teoria da memória 
social de Henri-Pierre Jeudy (1990), que faz 
uma aproximação interessante com os 
procedimentos psicanalíticos quando 
descreve o processo terapêutico que 
‘permite que nos libertemos do que se 
passou’, isto é, a ‘outra memória’. 
Atingimos aqui uma dialogia fecunda entre 
a etnologia, a psicanálise e a arqueologia 
foucaultiana18. 

Destarte, não basta apontar para estes 
entrelaçamentos criativos dos saberes. É 
preciso considerar, além do mais, que 

apesar de não se constituir enquanto arte, a 
arqueologia tem uma vocação poética – isso, 
se passamos a atribuir à poesia uma função 
libertadora. 

A Arqueologia é (...) esta espécie de 
atividade histórico-política, (...) uma 
atividade ao mesmo tempo prática e teórica 
que deve ser realizada através de livros, de 
discursos e de discussões, através de ações 
políticas, da pintura, da música...(Foucault, 
1996: 158)19. 

Assim, empreendemos na pesquisa sobre 
o saber patrimonial na sociedade brasileira 
uma perspectiva arqueológica orientada 
pelos pontos básicos da teoria da “formação 
discursiva” esboçados pelo filósofo francês. 
Quando delineia os limites da arqueologia 
Michel Foucault afirma que sua tarefa é 
constituir a teoria da “instância 
discursiva”, na medida em que tal instância 
é estruturada por relações encarnadas em 
instituições e regulamentações 
historicamente determinadas.  

É assim que Edgar Assis Carvalho, em 
breves palavras, sintetiza o método e o 
empreendimento foucaultiano: 

Foi Michel Foucault quem possibilitou o 
entendimento do caráter descontínuo de 
todos os processos humanos, ao englobá-los 
numa ‘história das problematizações’ sem 
teleologias doutrinárias ou sistemáticas, 
mas, ao contrário, como um movimento 
repleto de reviravoltas inesperadas e 
inéditas. Arquegenealogia foi o nome dessa 
prática metodológica que prescrevia que o 
deciframento de qualquer realidade 
continha necessariamente dois 
movimentos, um de caráter arquivístico, 
que considerava o que estávamos deixando 
de ser, e outro, mais atual, que visualizava 
o que viríamos a ser, uma forma devir não 
programado, dissolvido numa 
multiplicidade de histórias heterogêneas 
(Carvalho, 1994: 1-2). 

Desse horizonte, almejamos enfocar as 
práticas discursivas efetuadas a partir da 
constituição de um saber patrimonial no 
Brasil – e é através de sua história que 
vemos se descortinar as etapas e os 
patamares de sua evolução. Assim é que 
nas primeiras décadas deste século 
amadureceu a idéia de se criar um órgão 
federal de proteção e registro, e por forte 
influência dos países europeus, 
principalmente dos modelos francês e 
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português, observamos aos poucos 
constituir-se discursos e enunciados sobre o 
que seria patrimonializavel ou não na 
sociedade brasileira.  

Cabe lembrar ainda que existiram 
órgãos públicos incipientes na Bahia, 
Pernambuco e Minas Gerais, nessa mesma 
época. O que vem testemunhar, portanto, 
que a institucionalização de um órgão 
ministerial (SPHAN/1937), foi a 
cristalização do amadurecimento de um 
compromisso ideológico-político assumido 
por um grupo de intelectuais, ligados ao 
Ministério de Educação e Saúde20. Havia na 
ocasião dois grupos concorrentes, de um 
lado os “modernistas” e de outro os 
“tradicionalistas”, e é neste conflito que se 
observam constituir práticas políticas 
formando um saber patrimonial, a partir de 
formações discursivas e disciplinares 
conflitivas.  

 
A Insurreição dos ‘Saberes Sujeitados’  

 
Atingimos agora o ponto central desse 

texto. Ao nos reportarmos e nos determos 
nas contribuições e análises críticas 
oferecidas por Michel Foucault, buscamos 
subsídios para enfrentarmos o seguinte 
desafio teórico: como compreender os 
excessos e atavios do patrimonialismo na 
sociedade contemporânea? Por que um 
incremento poderoso de investimentos no 
‘passado’ e nos ‘patrimônios’, numa época 
de aceleradas transformações sócio-
econômicas, designadas de globalização, ou 
mundialização?  

Nossa pesquisa tem constatado que esse 
processo de fixação na ‘cena patrimonial’ é 
excessivo e sintomático. Na verdade, 
resulta de um trabalho deliberado de 
controle das ‘memórias locais’ e dos ‘saberes 
sujeitados’. A ‘patrimonialização’ despótica 
e tirana que assistimos se desenvolver nos 
Centros Antigos de diversas cidades 
ocidentais, manifesta um complexo cultural 
curioso: trata-se, ao que parece de uma 
dificuldade latente de efetuar um trabalho 
de luto. Como Henri-Pierry Jeudy tem 
enfatizado, esses excessos de 
‘patrimonialização’ e ‘fossilização’ cultural 
são o sintoma tardio de um mal realizado 
trabalho terapêutico (Jeudy, 2005). As 
coletividades e comunidades submetidas a 

esse processo forçado de enquadramento 
patrimonial de suas memórias e saberes 
locais e pessoais, se vêm agora, mais do que 
nunca, submetidas a um processo 
avassalador de mercantilização do ‘passado’ 
e dos ‘patrimônios’ ditos ‘culturais’. 

De nossa parte compreendemos que uma 
forma de superar esses obstáculos ao 
processo de emancipação e insurreição dos 
‘saberes sujeitados’ e das ‘memórias locais’, 
é aplicar a estes domínios do ‘saber 
patrimonial’ a ‘máquina’ crítica proposta 
por Michel Foucault. Pois, encontramos 
com muita propriedade a eficácia de suas 
análises no trabalho que se revela 
fundamental na atualidade. Novos 
enfrentamentos, nos domínios da cultura, 
observam-se descortinar; agora que 
vivemos com toda a força a ‘virada cultural’ 
do capitalismo, é preciso instrumentos 
eficazes de sustentação crítica, na defesa 
política da sociedade. 

Mas, afinal, o que são os ‘saberes 
sujeitados’? O que Michel Foucault 
pretendeu apontar com esse termo?   

(...) por ‘saber sujeitado’, entendo duas 
coisas. De uma parte, quero designar, 
conteúdos históricos que foram sepultados, 
mascarados em coerências funcionais ou em 
sistematizações formais. (...) Portanto, os 
‘saberes sujeitados’ são blocos de saberes 
históricos que estavam presentes e 
disfarçados no interior dos conjuntos 
funcionais e sistemáticos, e que a crítica 
pôde fazer reaparecer pelos meios, é claro, 
da erudição. Em segundo lugar, por 
‘saberes sujeitados’, acho que se deve 
entender outra coisa e, em certo sentido, 
uma coisa totalmente diferente. Por 
‘saberes sujeitados’, eu entendo igualmente 
toda uma série de saberes que estavam 
desqualificados como saberes não 
conceituais, como saberes 
insuficientemente elaborados: saberes 
ingênuos, saberes hierarquicamente 
inferiores, saberes abaixo do nível do 
conhecimento ou da cientificidade 
requeridos (2002: 11-12).  

Esse é o ponto fundamental de nossa 
aproximação com a arqueologia de 
Foucault. Nosso trabalho de ‘escavação’ 
arqueológica encontrou-se com esse esforço 
de reabilitação das ‘memórias locais’ e os 
‘saberes das pessoas’, preconizado pelo 
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autor. Consideramos, então, de suma 
importância a perspectiva sugerida aqui. 
Parece que é um modo fecundo de enfrentar 
os desafios que nossa época nos impõe. 
Pois, como enfatiza Foucault: 

(...) foi pelo reaparecimento desses 
saberes de baixo, desses saberes não 
qualificados, desses saberes desqualificados 
mesmo, foi pelo reaparecimento desses 
saberes, (....), esse saber que denominarei, 
se quiserem, o ‘saber das pessoas’ (e que 
não é de modo algum um saber comum, um 
bom senso, mas, ao contrário, um saber 
particular, um saber local, regional, um 
saber diferencial, incapaz de unanimidade 
e que deve sua força apenas à contundência 
que opõe a todos aqueles que o rodeiam) –, 
foi pelo reaparecimento desses saberes 
locais das pessoas, desses saberes 
desqualificados, que foi feita a crítica (2002: 
12)21.   

Em nosso trabalho de pesquisa, no qual 
realizamos análises arqueológicas sobre os 
processos de patrimonialização efetuados 
em Centros Históricos brasileiros, 
percebemos o quanto é necessário avançar 
nesse esforço crítico preconizado aqui. A 
pertinência desses procedimentos analíticos 
é evidente. Através desses recursos 
heurísticos atingimos novos patamares 
epistemológicos e seguimos cada vez mais 
na tarefa de perscrutar os complexos 
culturais que estão subjacentes a lógica 
cultural dominante.  

O trabalho arqueológico proposto abriu 
novos continentes e novas veredas para a 
pesquisa da memória social e individual. O 
trabalho de recuperação dos ‘saberes das 
pessoas’ e das ‘memórias locais’ tem 
revelado novas fronteiras para a análise 
crítica dos processos de patrimonialização 
em voga. Através desses fundamentos 
metodológicos um novo imaginário sobre as 
práticas sociais da memória e do 
patrimônio surgiu.  

Essa é uma trilha que não se esgota em 
breves incursões empíricas, pois revela a 
potência do imaginário criativo e vivo das 
comunidades e coletividades, que a seu 
modo resistem contra a ‘fossilização’ e 
‘petrificação’ excessiva, de um 
‘monumentalismo’ que quer perpetuar-se a 

todo custo.  
 

Considerações Finais: pesquisa em processo 
 
O objetivo desse artigo foi, a partir da 

obra de Michel Foucault, operar esta 
espécie de máquina de análise arqueológica 
na investigação dos processos histórico-
políticos, constituintes do saber patrimonial 
na sociedade brasileira. Enfocando 
especialmente a formação dos enunciados 
sobre os patrimônios etnológicos e 
bioculturais nacionais, buscamos percorrer 
as linhas de força de uma abordagem 
libertadora. 

A linha de força principal que move este 
trabalho crítico dirige-se contra a 
‘tecnocracia’ dos ‘especialistas do 
patrimônio’, que agora tentam dominar a 
cena das políticas culturais, investindo-se 
do fetiche de que detêm o saber ‘técnico’ 
adequado à ‘preservação’ das heranças 
culturais em perigo de desaparecimento, 
sob as forças atuais de globalização 
econômica ou de mundialização cultural. 
Esses novos tecnocratas da cena cultural 
impõem tiranicamente uma paisagem 
sufocante, criando a qualquer custo 
‘parques históricos’ de simulação do 
‘passado’; onde fazem circular, produzir e 
distribuir as novas mercadorias ‘culturais’ 
para o ávido turismo mundial.  

Uma nova engenharia da cultura se 
insinua nos domínios tanto da cultura como 
da natureza. Portanto, novas ‘máquinas’ 
críticas devem surgir para dar conta destes 
novos investimentos sociais e econômicos. 
Percebe-se também insinuar-se a exigência 
de uma unificação do campo epistêmico, em 
busca da superação da fragmentação e 
compartimentação excessiva dos estudos 
sobre estas áreas do conhecimento.     

Dessa maneira, ultimamente tem-nos 
interessado sobremaneira os bens de 
natureza e de cultura selecionados e 
inscritos pela UNESCO na lista do 
Patrimônio Mundial da humanidade22. 
Acreditamos que a análise arqueológica 
proposta por Foucault oferece elementos 
fecundos e criativos para se empreender 
uma pesquisa fundamental sobre a 
atualidade dos estudos do patrimônio e da 
memória social. Vimos, em poucas linhas e 
exemplos, como se opera um trabalho 
crítico pertinente, sem que se caia na 
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‘metodocracia’ burocratizante dos 
academismos, ainda dominantes.  

A atividade arqueológica mantém-se a 
léguas de distância desses processos 
esterilizantes do imaginário teórico e 
crítico. Eis uma arma poderosa contra os 
que fazem da ciência um exercício de 
domesticação e adestramento do espírito 
crítico. 
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NOTA 
                                                 
1 Docente Adjunto em Antropologia do 
Departamento de Sociologia e Antropologia da 
UFMA (PPGCS). Doutorado em Ciências Sociais: 
Antropologia PUC/São Paulo (2001). Pós-
Doutorado em Antropologia – UFRJ/CNPq (2005). 
E.mail: alexcorrea@antropologia.com.br.   
2 Como escreveu Immanuel Wallerstein: “(…) é 
possível dizer que Michel Foucault tentou analisar, 
em The Archeology of Knowledge, como são 
definidas, criadas e redefinidas as disciplinas 
acadêmicas (...)” (Wallerstein, 2002: 261). 
3 Como escreveu Todd May: “In this life, Foucault 
chose three avenues, which correspond roughly to 
the three periods into which his work is generally 
divided: archaeology, genealogy and ethics. Al-
though all are addressed to the present and our 
attempt to understand it, these avenues have mor in 
common than that very general orientation” (May, 
s/d: 02). 
4 Sabe-se que a etimologia da palavra latina patrimônio 
é “em nome do pai”, isto é, “herança paterna”. Nesse 
sentido utilizamos o conceito de patrimônio, não como 
um termo restrito a jurídica e a economia. Como é um 
conceito que etimologicamente refere-se ao ‘nome do 
pai’, a herança da tradição, da língua, etc., é um termo 
que remete a fundação de uma ordem simbólica, e, 
como lembra J. Lacan (Porge, 1998), remete a Lei do 
Pai. Desse modo, cabe frisar que o sentido do conceito 
vem do próprio idioma cultural (Wolf, 1968), no qual a 
palavra adquiriu significado enquanto instituição 
familiar, econômica, política, moral, etc. 
5 Patrimônio é tudo aquilo que resulta da transformação 
de certas coisas, objetos, comportamentos etc., em 
semióforos, isto é, em uma nova categoria agora 
significante de uma identidade cultural. “A escolha dos 
objetos que entram no patrimônio cultural depende de 
sua capacidade de receber significados ligados 
principalmente a sua história anterior, a sua raridade, 
a sua aparência externa” (Pomian, 1990: 180). 
6 Segundo Arnold I. Davidson, no texto Arqueolo-
gia, Genealogia, Etica: Prácticas discursivas – 
prácticas para la producción de enunciados – (...) 
“caracterizadas por la delimitación de um campo de 
objetos, la definición de unna legítima perspectiva 
para el agente del conocimiento, y la fijación de 
normas para la elaboración de conceptos y teorias. 
Así, cada práctica discursiva implica um juego de 
prescripciones que designa sus exclusiones y op-
ciones” (Hoy, s/d: 244).  
7 Escritor e musicólogo paulista, intelectual 
modernista, escreveu o obras como Amar, Verbo 
Intransitivo (1927) e  Macunaíma (1928).  
8 Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) de 1979 a 1982.  
9 Esse trabalho de análise encontra-se no livro 
Patrimônios Bioculturais: novos patrimônios na 
cena das políticas culturais. Nova edição, no prelo, 
da tese defendida pelo autor (Corrêa, 2003). 
10 A exemplo do trabalho de Edgard de Assis 
Carvalho, Virado do Avesso (2005). 
11 Tese de doutorado Vilas, Parques, Bairros e 
Terreiros: novos patrimônios na cena das políticas 

                                                                     
culturais de São Paulo e São Luís. Doutorado em 
Ciências Sociais: Antropologia, PUC/SP. (Corrêa, 
2001). 
12 Conferência do antropólogo Gilberto Velho 
Patrimônio Histórico e Cultural, SBPC/1995. 
13 Texto fundamental sobre o uso da expressão 
“estruturas de sentimento”, consultar Raymond 
Williams Marxismo e Literatura (1979), 
especialmente o capítulo II Teoria Cultural, seção 
8. Estruturas de Sentimento (ou sentido). ps. 130-
137. 
14 Processo que se inicia na década de oitenta e se 
consagra com a inscrição do sítio histórico na lista 
do Patrimônio Cultural da Humanidade, da 
UNESCO, em 1997. 
15 “A arqueologia do saber é simplesmente um 
modo de abordagem” (Foucault, 1979: 156). 
16 Para Foucault, o que interessa a arqueologia, ao 
contrário da história, é a articulação: “in different 
regions of our present, ‘how the human subject 
entered into games of truth’ (May, s/d: 02). 
17 Como se sabe para o cientista social o que 
interessa é “o ser social da verdade”. Nesse sentido 
Michael Taussig, escreveu: “Daí a necessidade que 
temos de lutar contra aquela solidão, temor e 
silêncio, de examinar as condições de realizar a 
verdade e de realizar a cultura, de seguir Michel 
Foucault quando ele coloca que se deve ‘ver 
historicamente como os efeitos da verdade são 
produzidos no interior de discursos que, em si 
mesmos, não são nem verdadeiros, nem falsos” 
(Taussig, 1993: 30). Texto referido: Michel Fou-
cault, “Truth and Power”, in Power/Knowledge: 
selected interviews and other writings, 1972-1977, 
Nova York, Pantheon, 1980, p. 118. 
18 Na psicanálise esse processo é designado com o 
termo aprés-coup. No verbete A Posteriori 
(Laplanche, 1992), o termo é utilizado no mesmo 
sentido que a expressão técnica après-coup – mais 
usado em língua francesa. Estas duas palavras vêm 
do alemão Nachträglichkeit (Subst.), Nachträglich 
(adj. e adv.), e eram freqüentemente usados por 
Freud com relação a temporalidade e a causalidade 
psíquicas. Existem experiências, impressões, traços 
mnésicos que são ulteriormente remodelados em 
função de experiências novas, no acesso a outro 
grau de desenvolvimento. Pode então ser-lhes 
conferida, além de um novo sentido, uma eficácia 
psíquica. Nosso objetivo, ao tratar rapidamente 
destas conceituações psicanalíticas, é indicar com 
alguma propriedade o uso destes termos, no que 
chamo de prospectiva patrimonial. Para 
entendermos o que Henri-Pierre Jeudy (1990) 
chamou de outra memória é imprescindível uma 
incursão básica dos conceitos de après-coup e a 
posteriori, são eles que nos dão o significado 
fundamental da idéia aqui aplicada de uma 
“terapêutica” no trato da memória e do patrimônio. 
Se temos alguma pretensão aqui é a de estreitar as 
relações teóricas e práticas entre a etnologia e a 
psicanálise, no trato das questões aqui 
desenvolvidas, que são pertinentes as duas áreas do 
conhecimento. Afinal, as relações entre estes 



Alexandre Fernandes Corrêa 125

 

 
PASOS. Revista de Turismo y Patrimonio Cultural, 7(1). 2009 
 
 
 

ISSN 1695-7121 

 

                                                                     
saberes não se restringem aos pontos aqui traçados 
indo muito mais além e tendo uma longa data de 
inspirações recíprocas. Em outro texto esse ponto é 
elaborado com mais minúcias (Corrêa, 2006). 
19 “Pode-se responder (...) à pergunta (...): a 
arqueologia sé se ocupa das ciências e nunca passa 
de uma análise dos discursos científicos? (...) 
responder duas vezes não. O que a arqueologia 
tenta descrever não é a ciência em sua estrutura 
específica, mas o domínio, bem diferente, do 
saber” (Foucault, 1995: 221).  
20 No capítulo sobre os aspectos históricos têm-se 
mais detalhes deste processo. Mas indica-se o livro 
que Lauro Cavalcanti organizou Os modernistas na 
repartição (1993) e mais a tese de Mariza Veloso 
Motta Santos O tecido do tempo (1992). 
21 È preciso lembrar que esses trechos destacados 
foram registrados em aulas de Michel Foucault, 
proferidas em 1976, o que explica a forma como se 
apresenta as frases e as idéias.  
22 Nesse trajeto incluem-se processo de preservação 
dos teatros da memória social e natural, como vilas, 
parques, bairro e terreiros, com vocação 
museológica intrínseca. São verdadeiros eco-
museus bioculturais da sociedade brasileira que 
atualmente estão em perigo. 
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Resumen: El equilibrio del desarrollo sostenible es posible siempre que las partes interesadas colaboren 
entre sí. Durante 1999 comenzó el desarrollo de un modelo normativo de planificación turística basado 
en la coordinación de los intereses de los actores del turismo. Esta herramienta lograría equilibrar los 
intereses de las partes implicadas y sus servicios. Ello supone implantar una estrategia de segmentación, 
como fue sugerido por los expertos en marketing turístico Elise Truly Sautter y Birgit Leisen. 
 
Palabras clave: Modelo de actores; Planificación; Markering. 
  
 
Abstract: The balance of sustainable development is possible provided that the stakeholders concerned 
work together. In 1999 began developing normative planning model based in coordinating the interests 
of stakeholders in tourism. This tool would balance the interests of the parties involved and their servic-
es. This involves implementing market segmentation strategies, as suggested by experts in tourism mar-
keting Elise Truly Sautter Birgit Leiser. 
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Planteamiento del problema 
 

Si partimos del hecho de que el paisaje 
cultural es una unidad formada por varios 
elementos y que por si mismo constituye un 
recurso turístico de primera importancia, al 
igual que el paisaje natural, entonces es 
posible, siguiendo la metodología de María 
Laura Boria (Boria, 2000: 36-57), hacer un 
relevamiento y clasificación de esta dimen-
sión, desde un enfoque sustentable. 

El tejido sociocultural de la población 
residente, como lo señaló en su momento 
Regina G. Schlüter, es indispensable por la 
originalidad de las culturas y la necesidad 
de respetar el patrimonio moral de los pue-
blos visitados (Schlüter, 1994: 127). Al exis-
tir también la ecología humana, que se 
forma no sólo por herencias sino por un 
proceso complejo de socialización, es nece-
sario tener cuidado de no utilizar el térmi-
no turismo cultural, como una estrategia de 
marketing solamente orientada a promo-
ver, en forma de espectáculo y para su me-
jor venta, lo que supone otros valores más 
relevantes. 

Según Lieve Coppin, citada por Schlü-
ter, lo ideal sería que el aporte del turismo 
en áreas ambientalmente frágiles, contri-
buya no sólo con el mejoramiento económico 
de las comunidades locales, sino en su edu-
cación y participación (op.cit, 128). En este 
sentido es necesario "reinventar el turis-
mo"(Ascanio, 1998: 7-23), cambiando la 
cultura organizacional de los entes que lo 
promueven, tanto públicos como privados. 
O sea, estamos planteando el problema 
siguiente: ¿cómo hacer que la comunidad 
receptora sea dueña de su propio destino 
turístico? ; ¿cuál es el verdadero propósito 
del turismo, en un lugar que por su propia 
naturaleza es frágil y no debe ser alterado? 

 
Desarrollo vs. Conservación 

 
El turismo como negocio realmente crea 

un conflicto entre la no degradación del 
medio (y de su cultura) y el aspecto econó-
mico para hacer rentable los capitales in-
vertidos. Al movilizar poblaciones deman-
dantes de esparcimiento y distracción en 
espacios culturales autóctonos, es posible 
que no se logre una economía de escala, que 
permita conseguir una adecuada rentabili-

dad de los capitales invertidos para esos 
paquetes turísticos. Entonces: ¿cómo captar 
un nicho de mercado suficientemente im-
portante, como lo ameritaría el negocio del 
Tour Operador; y cómo dosificarlo para que 
no se convierta en turismo masivo?; y, 
además ¿cómo planificar y manejar el área 
visitada para que se minimicen los impac-
tos dañinos? 

 
Hacia una estrategia compartida. Un equi-
librio complejo 

 
Es necesario pensar en un conjunto de 

estrategias entre los actores y con su propia 
sinergia. Se debe articular la capacidad 
gerencial del ente rector del turismo, con 
una política clara sobre el asunto (el turis-
mo cultural); y establecer un monitoreo 
para tener la seguridad de que se cumplan 
las "reglas del juego", establecidas para que 
los tour operadores y otros negocios priva-
dos, tomen conciencia de sus responsabili-
dades y no dañen el sitio visitado. A su vez, 
los comerciantes del turismo, deberían bus-
car fórmulas para hacer más rentable su 
negocio y para ello pueden recurrir a la 
utilización de espacios geográficos de cer-
canías (paquetes de multidestinos como, 
por ejemplo, Costa Rica-Belize, Costa Rica-
Guatemala); y la comunidad receptora 
tendría que estar preparada para no dejar 
que su patrimonio genuino sea vilmente 
comercializado. 

El asunto pareciera que tiene que ver 
con los necesarios equilibrios. La optimiza-
ción en este aspecto es casi imposible. Lo 
que si puede ser peligroso son las decisio-
nes extremas. Por ejemplo, si contrastamos 
las decisiones de la Dirección de Parques 
Nacionales de Argentina, en el parque Na-
huel Huapi y en la época de Exequiel Busti-
llo, con la decisión venezolana sobre el Par-
que Nacional Canaima, en la época del di-
rector de Parques, José Rafael García; allí 
veremos que en el primer caso, se buscaba 
combinar el crecimiento económico de la 
región, con la conservación del sitio: un 
enfoque "desarrollista", hasta cierto punto 
arriesgado; y en el segundo caso, se trataba 
de ser más conservador y ortodoxo, pues se 
prefería la conservación en forma casi total 
y minimizar la presencia turística. Ambas 
políticas eran extremas y a la larga podían 
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crear problemas por exceso o por defecto. 
En cuanto a los Tour Operadores, ellos 

se felicitan de que surja un nuevo nicho de 
mercado, pero la tendencia siempre será su 
explotación masiva, pues su enfoque es 
estrictamente económico y financiero. 

Fue Jafar Jafari quien se refirió a la pla-
taforma optimista del turismo y a la plata-
forma pesimista. La primera privilegiaba 
los impactos favorables, como: la reducción 
de barreras lingüísticas, raciales, religiosas 
y políticas, así como el refuerzo de las tra-
diciones locales. La segunda se refería, por 
el contrario, a los impactos dañinos, como: 
la formación de estereotipos, la xenofobia, 
la aparición del crimen, la prostitución y 
otros daños en la sociedad de acogida. 
Frente a este debate polarizado, surgió 
entonces propuestas sobre el llamado tu-
rismo alternativo de bajo impacto, que pod-
ían asegurar la sustentabilidad. No obstan-
te, esas propuestas han sido un remedio 
parcial, ya que el turismo masivo ha conti-
nuado con toda su fortaleza. La plataforma 
del conocimiento surge entonces, a nivel de 
la academia, con la idea de indagar el por-
qué de los impactos y minimizar los que 
sean dañinos e irreversibles; es decir, que el 
turismo del conocimiento científico tiene un 
valor indudable para el futuro de esta acti-
vidad. (Jafari, 1999: 5-20). 

 
Lo que sucede en el mundo real 

 
Si uno revisa las experiencias de los po-

bladores autóctonos de una región determi-
nada, se encuentra que antes del turismo 
ya habían sido impactados por visitantes 
que llegaban a las comunidades con fines 
religiosos. En efecto, nos recuerda Schlüter, 
citando a Cornaglia, (op. cit, p.137), que en 
la zona del Lago Nahuel Huapi, en la Pata-
gonia Argentina: 

Los primeros pobladores del área fueron 
los Tehuelches, �los Puelches y los Pe-
huenches cuya cultura fue notoriamente 
por el pueblo araucano, y estuvo expuesta a 
las evangelizadoras de los misioneros jesui-
tas y franciscanos. 

Otro de los impactos, anterior al turis-
mo, fueron las guerras de conquistas y las 
corrientes migratorias, que muchas veces 
impusieron su cultura propia y pudieron 
eliminar los elementos culturales originales 

del sitio. 
En la búsqueda de ese equilibrio imagi-

nario, entre los intereses de varios actores y 
entre el desarrollo y la conservación, existe 
siempre el peligro, por un lado: de masificar 
la oferta; y por el otro: de abandonar el 
lugar a su propia suerte. Nos estamos refi-
riendo, de nuevo, al caso de San Carlos de 
Bariloche, en Argentina; y al Centro Turís-
tico de Canaima, en la Gran Sabana vene-
zolana. 

En 1990, en Bariloche se contabilizaron 
2.834 habitaciones de alojamiento turístico; 
en cambio, en Canaima apenas si existían 
370 habitaciones, incluyendo los campa-
mentos fuera del parque y hasta la frontera 
del Brasil, al sur de Santa Elena de Uairén 
e incluyendo El Paují (Kline's, 1997: 277-
297).  

Ese sólo dato, referido a la capacidad de 
alojamiento, nos estaría indicando que en 
Bariloche se había sobredimensionando la 
actividad lúdica y por ello se privilegiaba el 
turismo de masas; y que Canaima, se había 
quedado rezada a un pequeño turismo con-
templativo, muy poco depredador del me-
dio, pero sin generar riqueza para el país y 
para la comunidad de acogida. 
 
Las opiniones de los posibles afectados 
 

Para un desarrollo basado en el consen-
so de los actores, se debe promover la dis-
cusión de los proyectos turísticos, especial-
mente con los posibles afectados y en espe-
cial, discutir los impactos probables y las 
medidas alternativas de mitigación si fue-
sen necesarias. Es necesario de nuevo plan-
tear estos problemas: ¿cómo percibe la co-
munidad al turismo en relación son su 
identidad étnica?; ¿cuál es el punto de vista 
de los diversos agentes y actores sociales?; 
¿cómo se han planteado los criterios sobre 
el manejo del negocio turístico y cómo se 
ejerce el poder por cada uno de los actores? 

La autorreflexión sobre las representa-
ciones culturales es un elemento básico en 
el diseño de un proyecto, especialmente si 
trata de preservar los recursos culturales 
autóctonos -simbólicos y sociales- y reducir 
la posibilidad de una alienación a causa de 
un proyecto (Dupey, 2000: 79), o al menos 
limitar la promoción de lo exótico que sólo 
beneficiaría a la empresa promotora y al 
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turista. En este sentido Aguirre Batzan, 
citado por Ana María Dupey, nos indica lo 
siguiente: 

“el turista busca la utopía de los diferen-
te, para poder comprobar su propia identi-
dad.esto ha llevado al exotismo mercantil, 
por el que se compran sensaciones contras-
tantes.aunque el turista mantiene su do-
minio simbólico, el cual reafirma su poder 
económico y legitima la superioridad de su 
cultura de origen” (op. cit., pp. 80-81). 

Es así como, desde una óptica funcional, 
Sautter y Leisen sostienen que "todas las 
partes o intereses implicados o afectados.en 
un mercado o comunidad determinada de-
berían gestionar conjuntamente el sistema 
turístico" (1999: 102).  

Un ejemplo que señalan estos autores es 
el que corresponde al papel del turismo 
étnico en Gales, el cual impulsa su cultura 
diferenciada al dar a conocer al visitante su 
carácter, historia y cultura. Aunque el 
ejemplo anterior se centra en los intereses 
de la comunidad de acogida y de los turis-
tas (un ganar/ganar), es necesario ampliar 
este enfoque hacia los conservacionistas y 
lo empresarios; y también hacia los empre-
sarios y los artistas o artesanos locales, así 
como hacia el gobierno local y los demás 
actores. 

Acciones incongruentes pueden surgir si 
no se respetan las "reglas del juego". Una 
ejemplo lo constituye el conflicto entre el 
gobierno municipal en una parroquia de 
Caracas y los residentes locales respecto a 
un proyecto de Bingo en el sitio denomina-
do La Trinidad. El empresario promotor, 
motivado por la rentabilidad del negocio, 
ignoró lo señalado en la Ley especial que 
regula estos proyectos (localización en zona 
declarada turística y referéndum previo 
vecinal). En el lado contrario, las familias 
residentes se sintieron ofendidas al no ser 
consultados, argumentando los impactos 
adversos que los afectarían en su cultura 
urbana. 
 
El trabajo interdisciplinario 

 
Dado que las estrategias de relaciones 

entre actores supone la intervención de 
muchas disciplinas, que tratarían un asun-
to común, en este sentido las ciencias socia-
les realizarán importantes aportes (Jafa-
ri,1994: 24; Ascanio, 1992: 195). La gestión 

del turismo cultural (y del turismo natu-
ral), es una responsabilidad compartida no 
sólo entre actores interesados sino entre 
diversos profesionales que trabajen con un 
enfoque holístico o integrador (Meléndez, 
1995: 14). 
 
Conclusión 
 

El turismo masivo nació como una nece-
sidad para generar riqueza. En ello radicó 
su fortaleza y también su debilidad. El teji-
do social y el natural, como muchas cosas, 
tienen sus limitaciones, y el turismo masivo 
trató de llevar a esas limitaciones más allá 
de lo que usualmente la comunidad de aco-
gida estuvo dispuesta a tolerar. El sacrificio 
del concepto capacidad de carga, en su sen-
tido amplio, y la casi exageración de los 
premios materiales, hicieron naufragar el 
turismo concebido sólo como un negocio de 
masas. 

Los planificadores no se habían dado 
cuenta de que ese enfoque resultaba ser un 
disparate conceptual. La solidaridad y el 
consenso entre actores es muy necesaria 
para la vida en común en una comunidad 
turística, pero debe modularse, pues de lo 
contrario resulta atentatoria contra las tres 
premisas elementales del progreso socioe-
conómico: la libertad como condición del 
progreso personal y material; y porque no, 
un "sano individualismo" que promueva 
iniciativas culturales innovadoras y la ca-
pacidad competitiva para promover un tu-
rismo de calidad. 

Todo esto, no se obtiene a través de un 
sistema de ecuaciones, sino mediante el 
ejercicio de un delicado equilibrio, que se 
afiance en las potencialidades y facultades 
del ser humano y en el perfil de los atribu-
tos y raíces de una comunidad que casi 
siempre es irrepetible. 
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Medical Tourism in Developing Coun-
tries is a comprehensive study of the grow-
ing synergy between medical services and 
tourism. The authors successfully present 
both the economic and legal fundamentals 
of this rapidly growing industry. Anyone 
from those wishing to increase their under-
standing of medical tourism to policy mak-
ers seeking specific recommendations on 
how to develop the sector will benefit from 
reading this work.  

M. Bookman and K. Bookman’s (2007) 
Medical Tourism in Developing Countries 
is a comprehensive study of the growing 
synergy between medical services and tour-
ism. For the purpose of their study medical 
tourism is defined as “travel with the aim 
of improving one’s health” (p.1). The fun-
damentals of the market, challenges and 
opportunities associated with developing 
the sector, and health care equity issues 
are all discussed. As the book’s title sug-
gests the focus is on how developing coun-
tries may use this tourism niche to promote 
growth. Much of the analysis of the book is 
based on the history of medical tourism in 
ten countries: Argentina, Chile, Costa Rica, 
Cuba, India, Jordan, Malaysia, Philippines, 
South Africa, and Thailand. Milica Book-

man is a Professor of Economics at St. Jo-
seph’s University in Philadelphia and Kar-
la Bookman is a litigator in New York City. 
The authors background allow for them to 
successfully present both the fundamental 
economic and legal issues surrounding 
medical tourism.  

Theoretical factors that influence de-
mand for medical tourism are similar to 
those for most goods. The role of price, ease 
of getting service in one’s home country, 
insurance plans, value of the service offered 
abroad, and the service not being available 
in one’s home country are presented as 
both push and pull factors”(p.38). The au-
thors categorize medical tourists by income. 
Both the poor and rich are able to engage in 
medical tourism but poor individuals are 
more likely to engage in cross-border medi-
cal tourism while richer patients are able to 
purchase services further from home. Un-
derstanding the components of demand is 
just one challenge facing developing coun-
tries promoting medical tourism.  

Much of the discussion regarding the 
supply side of medical tourism focuses on 
the need for public and private sector coor-
dination. The author’s believe that these 
sectors must work in unison to get the most 
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out of medical tourism stating that “neither 
sector alone can achieve their goals without 
the participation of the other” (p.66). For 
medical tourism this means governments 
should encourage research and design, pro-
tect property rights, invest in infrastruc-
ture, and in general create institutions 
which are conducive to encouraging medi-
cal tourism.  

Countries wishing to promote medical 
tourism face significant internal chal-
lenges. The authors’ believe that countries 
which have been able to foster medical 
tourism have advantages in low cost pro-
duction, human capital, research and de-
velopment, physical infrastructure, and 
have developed institutions (Bookman & 
Bookman, 2007, p.96). For the majority of 
the countries discussed these advantages 
exist within a market economy. Cuba is the 
obvious exception. A country need not have 
an advantage in each category but “there 
has to be a critical mass of advantages” 
(p.96) These advantages lead to policies 
which should foster comparative advantag-
es. I believe policy should liberalize aspects 
of an economy in a stable manner while 
fostering the advantages listed.   

In addition to the internal challenges 
there are a number of international ob-
stacles that developing countries face. 
These include international regulations, 
standards and accreditation, insurance, 
legal recourse and protection for patients, 
transportation, and entry requirements. 
The discussion on international obstacles 
offers some of the best insights of the work. 
There is an interesting presentation of the 
evolution of U.S. patent law and how it 
may apply to medical tourism.While all the 
international obstacles are significant, un-
derstanding the role of costs is especially 
important. Just as manufacturing compa-
nies seek out low cost countries to set up 
production medical tourists will seek out 
low cost destinations. Medical tourism is 
not a perfectly competitive market so prod-
uct differentiation has the potential to give 
countries some degree of market power. 
The service being offered but also the quali-
ty of said service is a major determinant in 
a medical tourists’ decision. Policies in de-
veloping countries need to be forward look-
ing to account for the propensity for medi-
cal tourists to seek out low cost destina-

tions.  
The degree of foreign ownership and in-

vestment is another challenge. Throughout 
the book the authors discuss the role of 
international organizations in medical 
tourism. In particular hospitals, universi-
ties, companies, etc. from developed coun-
tries taking a more active role in health 
care abroad. While partnerships between 
organizations in developed and developing 
countries will stimulate medical tourism 
some portion of profits must be kept domes-
tically. As a greater percentage of profits go 
abroad domestic governments will not have 
the revenue necessary to promote growth 
and development.   

The book concludes with a discussion on 
equity and how policy may lead to medical 
tourism crowding out or in public health. I 
would have preferred a more comprehen-
sive treatment. The authors discuss issues 
that cause medical tourism to crowd in or 
out public health believing that it is ulti-
mately an empirical question. I believe it 
will be decided in the political arena. If 
policymakers seek to use revenue from 
medical tourism to pursue development 
and improve public health they will be able 
to do so. On the other hand if the revenues 
are devoted to rent seeking public health 
will not improve.  

Medical Tourism in Developing Coun-
tries is an insightful work that outlines the 
fundamentals of an increasingly important 
global industry. While the book applies 
economic tools of analysis one does not 
need to have a deep understanding of eco-
nomics to take advantage of the book’s val-
ue. Readers ranging from those wishing to 
increase their understanding of this impor-
tant industry to policy makers seeking spe-
cific recommendations on how to develop 
medical tourism will benefit from this 
work. 
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La delimitación administrativa de de-
terminados espacios para ejercer sobre ellos 
una gestión específica dirigida a la conser-
vación de elementos considerados valiosos, 
esto es, la declaración de áreas protegidas, 
supone uno de los procesos de patrimoniali-
zación con mayor desarrollo en las últimas 
décadas. Éste puede interpretarse, al me-
nos, en un triple sentido: (a) en la percep-
ción administrativa de los elementos antró-
picos en áreas protegidas; en consecuencia 
con lo cual, (b) hay que señalar cambios 
relevantes en los sistemas de gestión y cri-
terios de declaración; y (c) en el número de 
áreas protegidas a nivel mundial, que se ha 
multiplicado por once entre 1962 y 2003 (p. 
16).  

 En concordancia con la relevancia 
que han adquirido estos sistemas de Pro-
tección Ambiental del Territorio, ha crecido 
el interés científico y académico en el ámbi-
to de las ciencias sociales con respecto a las 
áreas protegidas; ya sea en relación con la 
percepción social de lo Natural, las implica-
ciones de la patrimonialización en el desa-
rrollo socioeconómico de las comunidades 
que han subsistido tradicionalmente en 

relación con las áreas en cuestión, la rele-
vancia de éstas como recurso para uso 
turístico, sus implicaciones en la ordena-
ción territorial, etc. 

Como se desprende fácilmente del título, 
la publicación que aquí pretendemos rese-
ñar supone un acercamiento al desarrollo 
del proceso administrativo de Declaración 
de áreas protegidas en el ámbito canario. Si 
bien, los diferentes sistemas de interco-
nexión y globalización propios de nuestro 
tiempo propician que en lugar del estudio 
de un determinado caso, se trate de la apli-
cación y materialización, por supuesto sin-
gular, de tendencias internacionales en un 
ámbito territorial específico.  

 En adición al argumento anterior, a 
saber, se trata de un estudio relevante para 
el entendimiento del desarrollo de los pro-
cesos globales de Declaración de áreas pro-
tegidas, podemos plantear que Canarias 
supone un ámbito privilegiado para el es-
tudio de este fenómeno; ya que en él se 
reflejan aquellas características del desa-
rrollo internacional de áreas protegidas a 
las que nos referíamos con anterioridad: (a) 
la presencia de elementos antrópicos en el 
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interior de las áreas protegidas de Canarias 
ha ido ganando en cuanto a valoración por 
parte de las diferentes administraciones 
regionales; (b) los sistemas de gestión y 
declaración han evolucionado para dar ca-
bida a éstos; y (c) el número de áreas prote-
gidas en Canarias se ha multiplicado por 
veinte en los últimos cincuenta años (p. 16). 

Así pues, mantenemos que se trata de 
una aportación relevante para aquellos/as 
que pretendan inmiscuirse en el estudio de 
los procesos de materialización local de los 
movimientos internacionales de declaración 
y gestión de áreas protegidas. Y es que, 
siguiendo al autor, “la política canaria de 
Declaración de Áreas Protegidas cuenta con 
una larga trayectoria con resultados muy 
satisfactorios, que le otorga un know-how 
amplio y consolidado” (p. 426). 

El libro está conformado por cinco partes 
bien diferenciadas que responden a mo-
mentos determinados y estrategias relati-
vamente homogéneas de declaración y ges-
tión que podemos identificar, de acuerdo 
con el autor, con cuatro modelos de declara-
ción de áreas protegidas, a los que habría 
que sumar las tendencias previstas para el 
futuro próximo. Así pues, tenemos: (a) los 
modelos forestal, (b) naturalista, (c) urba-
nista y (d) sostenible de declaración de áre-
as protegidas y (e) las perspectivas de futu-
ro en este ámbito. A continuación nos cen-
traremos superficialmente en las carac-
terísticas fundamentales de cada uno de 
ellos. 

El modelo forestal de declaración de 
áreas protegidas, desarrollado de la década 
de los treinta hasta la de los cincuenta, se 
corresponde con la declaración de las pri-
meras áreas protegidas de Canarias (los 
Parques Nacionales de La Caldera de Ta-
buriente y del Teide), que se articulan si-
guiendo el modelo del primer área protegi-
da del planeta (el Parque Nacional de Ye-
llowstone, EEUU, 1872) y la Primera Con-
ferencia Internacional sobre Parques (Lon-
dres 1933).  

Se trata de áreas protegidas de custodia 
nacional, dirigidas fundamentalmente a la 
protección museística de paisajes excepcio-
nalmente bellos. La ideología romántica 
que subyacía a la declaración, de manera 
coherente con el modelo de declaración del 
Parque Yellowstone, era la de proteger 
determinados espacios de auténtica natura-

leza virgen y salvaje de las alteraciones 
antrópicas. Sin embargo, la adaptación a la 
realidad regional toleró la presencia huma-
na y la realización de ciertas actividades 
tradicionales.  

El modelo naturalista de declaración de 
áreas protegidas, identificado temporal-
mente con las décadas de los sesenta hasta 
los ochenta, se caracterizó por la intención 
de proteger aquellos elementos paisajísticos 
especialmente característicos, tanto desde 
el punto de vista estético como ecológico. 
Este modelo coincidió con un movimiento 
ecologista, especialmente desarrollado a 
mediados de la década de los setenta, sin 
antecedentes en la historia de Canarias. Y 
se materializó a través de la Ley 15/1975 de 
Espacios Naturales Protegidos, la creación 
de ICONA (Instituto Nacional para la Con-
servación de la Naturaleza) la reclasifica-
ción de los Parques Nacionales existentes y 
la declaración de los de Garajonay y Timan-
faya.  

En cuanto a influencias internacionales, 
podemos destacar el evento conmemorativo 
del centenario de la declaración del Parque 
Yellowstone; Parques Nacionales: un pa-
trimonio para un mundo mejor. 

El modelo urbanista de declaración de 
áreas protegidas, temporalmente coinciden-
te con el anterior, se identifica claramente 
con el intento de proteger determinados 
espacios insulares de la amenaza que su-
ponían los rápidos crecimientos demográfi-
co y urbanístico ligados y propiciados por el 
turístico.  

“En cierto sentido, la aplicación de este 
tipo de estrategias de protección ambiental 
del territorio no fue más que el resultado 
del fracaso de las políticas de planificación 
del suelo no urbanizable” (p. 137); fracaso 
que atribuir los ayuntamientos debido su 
fragilidad frente a las promesas de desarro-
llo provenientes de promotores turístico-
urbanísticos y su visión parcial del territo-
rio. 

Este modelo se materializa a través de 
la Ley 12/1987, de 19 de junio, de Declara-
ción de Espacios Naturales de Canarias, 
que significó la declaración, por parte del 
gobierno regional, de ciento cuatro áreas 
protegidas, a las que sumar los cuatro Par-
ques Nacionales. Resultando la patrimonia-
lización del 39,39 % de la superficie de Ca-
narias únicamente bajo tres figuras de pro-
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tección; (a) Parque Nacional, (b) Paraje 
Natural de Interés Nacional y (c) Parque 
Natural.  

En cuanto a las influencias internacio-
nales, hay que resaltar la coherencia con la 
Estrategia Mundial para la Conservación 
de la Naturaleza y los Recursos Naturales 
(1980) y la política ambiental de la Comu-
nidad Europea. 

El modelo sostenible de declaración de 
áreas protegidas, desarrollado a partir de 
los años noventa, constituyó “un giro radi-
cal a las políticas de Declaración de Áreas 
Protegidas” (p. 283). Bajo la influencia fun-
damental del Informe Brundtland derivado 
de la Comisión Mundial sobre el Medio 
Ambiente y el Desarrollo (1987), se mate-
rializa a través de la Ley 12/1994, de 19 de 
diciembre, de Espacios Naturales de Cana-
rias; que supone la reclasificación de buena 
parte de las figuras creadas anteriormente 
a partir de una elevada diversidad, en res-
puesta a las dificultades de las tres figuras 
existentes hasta el momento por dar cabida 
a un conjunto de elementos ciertamente 
heterogéneo.  

Entre ellas destaca la creación de la fi-
gura Parque Rural, que manifiesta la in-
tención de reconocer la importancia y el 
valor de determinadas actividades antrópi-
cas en el interior de las áreas protegidas. 
Vinculándose así a las tendencias interna-
cionales que tienen lugar principalmente a 
partir del IV Congreso Mundial de Parques 
y otras Áreas Protegidas, Parques para la 
vida, realizado en Caracas en febrero de 
1992. 

En cuanto a las perspectivas de futuro 
de la política de declaración de áreas prote-
gidas de Canarias, se destaca el papel que 
cumplirá en los próximos años la adapta-
ción a la Red Natura 2000 de las Zonas de 
Espacial Protección para las Aves (ZEPA) y 
Zonas Especiales de Conservación (ZEC), 
así como los impactos territoriales de su 
interacción con las áreas protegidas decla-
radas con anterioridad en el archipiélago.  

En otro orden de cosas, si bien, como 
hemos defendido, el sistema de modelos de 
Declaración de áreas protegidas propuesto 
por el autor y proyectado en esta reseña 
puede ser extrapolable o, cuando menos, 
comparable a otros ámbitos territoriales, es 
necesario explicitar que amplios pasajes de 
la obra están dedicados al caso particular 

de la declaración administrativa de áreas 
protegidas en Canarias. 

Por otra parte, interpretamos que 
hubiera resultado interesante la incorpora-
ción de razonamientos, quizá en el capítulo 
de introducción, acerca de las causas del 
surgimiento del sistema de protección am-
biental del territorio a través de la declara-
ción administrativa de áreas protegidas 
teniendo en cuenta las peculiaridades del 
ámbito socioeconómico en el que aparece y 
sus posibles alternativas, así como un ba-
lance final de impactos derivados de su 
puesta en marcha en el archipiélago Cana-
rio. 

En definitiva, consideramos que el libro 
constituye una aportación más que intere-
sante a la teoría e historiografía del movi-
miento de declaración de áreas protegidas. 
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Desde um ponto de vista superficial, os 
pontos de tangência entre turismo e pesca 
se resumiriam à prática do turismo espor-
tivo, especialmente na sua versão náutica, 
e à presença de pescadores como parte da 
paisagem turística, atribuindo-se-lhes um 
papel coadjuvante dentro de um cenário 
idealizado (Peralta, 2003), como se pode ver 
em capitais litorâneas do nordeste brasilei-
ro como Natal, João Pessoa, Maceió ou For-
taleza. 

Contudo, verificam-se empricamente in-
tersecções, relações e imbricamentos menos 
óbvios entre turistas e pescadores, a come-
çar pelas consequências sócio-culturais, 
econômicas e ecológicas derivadas da im-
plantação de equipamentos turísticos em 
zonas costeiras (Vera Galván, 1988; Cáce-
res Morales, 2001; Bergasa Perdomo, 2004).  

De fato, o establecimento de uma estru-
tura imobiliária turística no espaço de uma 
comunidade haliêutica já produz de per si 
uma série de conflitos que envolvem dispu-
tas por recursos e, sobretudo, estratégias 
políticas e econômicas direcionadas para o 
controle do território (Pascual Fernandez e 
Santana Talavera, 2003), cuja materialida-
de imediata pode ser constatada pelo menos 
no avanço dos hotéis sobre as praias, na 

interferência – deliberada ou involuntária – 
dos turistas sobre as atividades de pesca 
(Hernández Armas, 1994) e nas alterações 
ecológicas produzidas pelo rápido incre-
mento de uma população flutuante gerada 
pelo turismo (Galván Tudela, 2002; Pascual 
Fernández, Medina y Modino, 2005).  

Por outro lado, a literatura sobre o tema 
indica a tendência a uma crescente depen-
dência econômica dos pescadores em rela-
ção ao sistema turístico, não só com o esta-
blecimento de oligopsônios e redes de in-
termediários que impedem o fornecimento 
de pescado para terceiros, como também 
com um comprometimento cada vez maior 
das unidades familiares locais em ativida-
des de serviço que se estabelecem nas fran-
jas do turismo, registrando-se inclusive a 
perda de conhecimentos tradicionais sobre 
as atividades piscatórias (Santana Talave-
ra, 1990; Bianchi and Santana Talavera, 
2004). 

A partir do título do livro “Pesca e Tu-
rismo: Etnografias da Globalização no Lito-
ral do Atlântico Sul” cria-se uma expectati-
va inicial de que estes e outros pontos de 
tangência entre turismo e pesca serão a-
bordados em profundidade na obra, divida 
em três seções.  
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A primeira parte do trabalho, intitulada 
“Cultura e Comunicação”, contém cinco 
textos. O primeiro deles, de autoria de 
Carmen Rial, é uma releitura de suas in-
vestigações etnográficas realizadas na dé-
cada de 1980, especialmente no que diz 
respeito à configuração do espaço social 
numa parte da Ilha de Santa Catarina (lo-
calizada no município de Florianópolis, 
capital do Estado de Santa Catarina, ao sul 
do Brasil), apontando como um certo isola-
mento insular – marcado por uma proemi-
nência açoriana – já subsumia formas de 
sociablidade em latência que mais tarde 
iriam ser modeladas através dos veículos de 
comunicação de massa e pela chegada de 
turistas e forâneos, processo que é atuali-
zado na descrição etnográfica “Estranhos e 
estrangeiros: olhares sobre a mídia em 
Ganchos/Ganchos na mídia”, que retrata as 
aproximações entre o global e o local sob a 
perspectiva da interação midiática. 

Já o artigo “Turismo e modernidade em 
tempos de globalização: o turismo e os tu-
ristas em Barra da Lagoa” trata mais pro-
priamente da atividade que o nomeia, tanto 
em suas generalidades, enfatizando a praia 
como um espaço privilegiado de fruição 
turística, e suas co-relações como a moder-
nidade e a globalização, quanto na sua di-
nâmica específica no contexto etnográfico 
na praia da Barra da Lagoa, temática i-
gualmente eleita no trabalho “Práticas tu-
rísticas e mediação cultural em Florianópo-
lis/SC”, que enfoca a apropriação do espaço 
local pelo turismo, ressaltando especial-
mente a importância dos “mediadores cul-
turais” e das formas de dádiva e reciproci-
dade que intermediariam – revisando o 
esquema damattiano – as moralidades “da 
casa e da rua” nas relações entre turistas e 
locais, segundo os modos de relação que 
seriam estabelecidos entre visitantes e visi-
tados.  

O último texto deste bloco procura tra-
tar, no mesmo campo etnográfico, das inte-
rações conflituosas entre surfistas “locais”, 
“haolis” (surfistas forasteiros) e pescadores, 
embora se detenha demasiadamente em 
aspectos alheios ao tema, como a história 
do surf mundial e no Brasil, e utilize recur-
sos metafóricos abusivamente, relegando o 
tema proposto a apenas escassas páginas, 
ao final do texto. 

O segundo bloco do livro – Gênero e Ge-

rações – conjuga quatro trabalhos que a-
bordam sob distintas perspectivas a socia-
bilidade familial no entrecho da Ilha de 
Santa Catarina. Em “Gente do mar e da 
terra: revisitando velhos textos e lugares de 
pesquisa”, Lago aponta algumas particula-
ridades sociológicas que marcaram suas 
investigações na região há vinte anos atrás, 
enfocando sobretudo as relações entre gê-
nero e trabalho, e as mudanças verificadas 
no campo ao longo do tempo, foco seme-
lhante ao que se vê em “Crianças da Pesca: 
lembranças de uma pesquisa na Ilha de 
Santa Catarina”.  

Os textos “Temporalidade pesqueira e 
espaços feminino e masculino em Ganchos” 
e “Masculinidades prescritas, interditas e 
relativizadas em um grupo de pescadores 
da Ilha de Santa Catarina” destacam-se no 
conjunto da obra pela sistematicidade e 
pelo rigor etnográfico. Em ambos são abor-
dadas categorias temporais e espaciais, 
respectivamente nas localidades de Gan-
chos e de Dourado, a partir do rol de papéis 
sociais definidos no âmbito das unidades 
familiares e da divisão sexual do trabalho, 
sendo o último bastante elucidativo ao a-
portar a descrição de uma festa junina local 
onde é tradição o travestismo masculino, na 
assunção de um papel interdito no cotidia-
no que acaba por reforçar os próprios loci de 
homens e mulheres na referida comunida-
de, “a oposição autoridade masculina vs. 
poder feminino” (p. 152) num mundo social 
cadenciado pelos longos períodos de ausên-
cia dos homens nos seus lares, em função 
das demandas da pesca. 

A última seção do livro, dedicada ao te-
ma “Arte e Trabalho”, começa com o texto 
“Aparelhos de captura: uma re-abordagem 
teórica da experiência de campo com pesca-
dores de bote a motor na Barra da Lagoa”, 
onde o autor concebe o trabalho da pesca 
como uma atividade que tangencia três 
fronteiras: a relação entre mercado e em-
presa; a produção social e cultural subja-
cente ao próprio labor da pesca; e um con-
junto de ferramentas políticas para a ma-
nutenção do poder e da autoridade.  

Além de articular teoria e etnografia 
com brilhantismo, o trabalho se destaca por 
apresentar uma aguda capacidade de aná-
lise ao perceber os mundos da economia, da 
política e da pesca inscritos dentro de uma 
perspectiva simbólica mais geral, como se 
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pode ver, por exemplo, na interpretação do 
autor a respeito da fala de um informante 
sobre a tainha, por este definido como “o 
bicho mais lascivo que tem no mar”: 

“É interessante ver que o ‘eterno femi-
nino’ aparece como tendo importância na 
pesca e outorgando a identidade e o tempe-
ramento a um peixe, a tainha, que protago-
niza uma das principais safras da comuni-
dade. Na apreciação [do informante] Valde-
ci sobre as características da personalidade 
da tainha, este peixe representaria um 
conjunto de qualidades e valores ideais 
‘femininos’ que o próprio pescador reclama 
para si. A tainha é fundamentalmente ‘ma-
landra’, por assim dizer, e opera como uma 
imagem no espelho do pescador. É ‘um obje-
to moral entre sujeitos morais’, como diz 
Marcel Mauss (1974). Identificada como um 
exemplar ‘nômico’, a tainha contamina o 
resto das espécies, outorgando-lhes uma 
potência simbólica positiva. Este conceito 
de peixe de caráter ‘lascivo’ – como disse 
Valdeci – deriva de uma identificação com 
certos traços culturais femininos, identifi-
cação que pude confirmar durante a ence-
nação de uma peça de teatro do grupo de 
aposentadas e aposentados do Centro Co-
munitário de que Maria, mãe de Valdeci, 
participava ativamente. Nesta peça, as 
mulheres, fantasiadas de tainhas, ‘luta-
vam’, ‘pulavam’ e ‘fugiam’ quando eram 
cercadas por redes imaginárias seguradas 
por pescadores-atores”. P. 166-7. 

Esta parte do livro contém, ainda, o tex-
to “A Ilha da magia é só da ponte pra lá! O 
movimento hip-hop em Florianópolis”, que 
indica de que modo alguns segmentos ur-
banos da cidade desenvolvem estratégias 
comunicacionais baseadas no contraste 
entre a imagem turística da cidade e a rea-
lidade suburbana, e “Território e mobilida-
de: notas sobre a relação entre global e local 
em uma comunidade pesqueira” que, dife-
rentemente dos demais trabalhos, descreve 
mudanças e permanências entre pescadores 
– e as tensões entre as tradições endógenas 
e as forças econômicas mais gerais – na 
localidade de São José do Norte, no Estado 
vizinho do Rio Grande do Sul. O apartado e 
o livro são encerrados com imagens etno-
gráficas relativas aos trabalhos “Os Con-
quistadores do Mar: imagens de uma etno-
grafia visual com pescadores da Barra da 
Lagoa, Florianópolis/SC” e “Masculinidades 

prescritas, interditas e relativizadas em um 
grupo de pescadores da Ilha de Santa Cata-
rina”. 

De algum modo, a introdução da obra, 
“Caracterização cultural, econômica e social 
das comunidades pesqueiras da Grande 
Florianópolis”, dá a tônica geral do livro: 
aponta a estreita proximidade dos autores 
com a área investigada, por um lado, mas 
por outro demonstra uma circularidade 
auto-referenciada que dificulta uma melhor 
compreensão do campo.  

De fato, para um leitor não familiariza-
do com a região lhe falta datos geográficos, 
mapas, auxílios gráficos que o situe no ce-
nário etnográfico. Por exemplo, apenas na 
página 113 que se diz que a localidade de 
Ganchos hoje se conhece como Governador 
Celso Ramos. E em nenhum momento da 
parte introdutória do livro se explicita cla-
ramente onde se localizam as áreas pesqui-
sadas.  

Acredita-se que o espaço do livro poderia 
ser melhor aproveitado no sentido de que 
seria mais enriquecedor recuperar propri-
amente as etnografias ou as trajetórias 
metodológicas de investigação ao invés de 
lançar mão do recurso de retrospectivas 
sobre de que modo foi realizado tal ou tal 
trabalho, uma vez que dessa forma se perde 
o substrato original capturado no presente 
etnográfico e com isso a possibilidade de 
estabelecer paralelos com outros contextos 
sincrônicos, inclusive na mesma área inves-
tigada. 

Considerando as expectativas iniciais 
geradas pelo título do livro, ao término da 
sua leitura se ressente a ausência ou o a-
profundamento de temas como os pontos de 
fricção entre a pesca e o turismo e as for-
mas de conflito e acomodação social e, so-
bretudo, a falta de um tratamento teórico 
sobre o tema do turismo – ao que parece 
exagerado sua inclusão no título do livro, 
inclusive pela pequena quantidade de tex-
tos a ele dedicado –, sem o qual se perde a 
dimensão de sua penetrabilidade enquanto 
agente dinamizador de mudanças sociais no 
contexto local e simultaneamente mediador 
de forças globais mais gerais (Arrones, 
1992; Simonicca, 2001; Smith and Brent, 
2001; Sharpley and Telfer, 2002). Um e-
xemplo disso se pode verificar na nota 9 da 
página 71: “ ‘Turismo’ é uma categoria êmi-
ca que designa o movimento de pessoas que 
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vão para Florianópolis por um período de-
terminado com a finalidade de descanso, 
lazer”. 

Sopesando a obra como um todo, vale 
ressaltar o pioneirismo apresentado por 
alguns autores ao tratar as comunidades 
haliêuticas na Ilha de Santa Catarina com 
uma ferramentaria teórica para além dos 
“estudos de comunidade”, então ainda em 
voga na década de 1980, abrindo-se à pers-
pectiva da incorporação de forças sociais 
que seriam cada vez mais pautadas por 
agentes exógenos, como a chegada de forâ-
neos, dos meios de comunicação de massa, 
de novas tecnologias, de turistas e de sur-
fistas.  

Se por um lado soa um tanto pretencioso 
o subtítulo “Etnografias da Globalização no 
Litoral do Atlântico Sul”, dada a limitação 
territorial onde foram desenvolvidas as 
investigações, por outro é este o grande 
mérito do livro, precisamente por apresen-
tar uma série de trabalhos realizados numa 
mesma área em períodos e sob perspectivas 
e gerações de investigadores distintas, 
marcando o caráter processual não só do 
trabalho de campo em Antropologia como 
da própria dinâmica social investigada, 
especialmente em relação à construção 
simbólica do espaço e da territorialidade. 
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Estadísticas 2008 por volumen 
 

2008 
Vol(nº) ene feb mar abr may jun jul ago sep oct nov dic 

Total 
año 

Media 
mensual

1(1) 993 543 622 2.367 5.264 5.804 4.695 3.967 4.994 6.543 5.811 41.603 3467
1(2) 921 820 1.553 3.239 7.563 7.942 4.917 4.568 7.905 7.714 8.468 55.610 4634
2(1) 1.182 1.450 1.266 2.175 3.736 4.365 3.666 4.365 3.019 3.929 3.006 32.159 2680
2(2) 1.658 1.461 1.799 2.479 4.481 5.296 3.682 3.706 4.887 5.397 5.415 40.261 3355
3(1) 2.739 3.145 4.005 5.518 7.604 6.708 5.926 4.811 5.855 6.455 6.437 59.203 4934
3(2) 874 734 601 1.389 2.229 2.604 1.654 1.489 1.796 1.900 1.702 16.972 1414
4(1) 805 655 995 1.731 2.731 2.634 2.209 1.571 2.415 2.406 2.544 20.696 1725
4(2) 1.789 1.619 2.430 3.791 6.984 7.671 4.155 3.113 3.297 4.046 5.071 43.966 3664
4(3) 1.335 1.406 1.322 2.407 3.550 4.496 3.034 2.325 3.703 5.092 6.019 34.689 2891
5(1) 1.340 1.263 1.674 2.161 4.304 4.151 2.463 3.044 3.052 3.467 4.352 31.271 2606
5(2) 1.205 1.702 1.148 2.708 5.040 5.795 3.099 4.185 3.785 4.018 3.641 36.326 3027
5(3) 2.340 2.042 2.351 2.785 4.262 4.271 4.160 2.770 4.015 5.108 6.862 40.966 3414
6(1) 1.543 1.539 1.930 2.663 3.981 4.151 3.751 2.136 5.329 5.200 7.596 39.819 3318
6(2)(s) 3.092 11.343 12.371 9.750 6.732 8.303 10.011 10.950 72.552 8061
6(3) 8.389 10.433 11.963 30.785 7696
TOTAL 
 MES 21.281 20.980 25.462 42.537 75.899 80.986 59.586 50.755 74.772 86.495 95.034 0 633.787 52816

 
 
   

 
   

2008 
PSEdita1 
e-book 

Visitas  
Página  

Principal 

 

   

ene 2.557 4.258 

  
Comparativa de descargas vol. Completo por año 

 

 

feb 2.601 3.553   2005 2006 2007 2008
mar 3.766 4.179  enero 1.097 4.639 22.844 21.281
abr 4.032 6.392  febrero 1.125 7.584 21.022 20.980
may 2.827 4.348  marzo 641 13.256 28.520 25.462
jun 2.727 3.922  abril 1.712 15.823 24.345 42.537
jul 2.425 3.537  mayo 445 22.465 29.097 75.899
ago 1.973 2.759  junio 1.368 20.501 27.039 80.986
sep 4.028 3.613  julio 1.443 13.727 21.336 59.586
oct 4.776 4.360  agosto 1.103 21.510 22.392 50.755
nov 5.197 4.086  septiembre 3.334 29.715 21.221 74.772
dic    octubre 4.857 38.526 30.745 86.495
Total año 36.909 45.007  noviembre 4.658 35.026 29.606 95.034

   diciembre 3.356 18.039 16.444 
   Total año 25.139 240.811 294.611 
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Comparativa de descargas vol. Completo por mes y año 2005-2008 

 
 
 
 
 
 

 
Porcentajes de descarga de volúmenes completos por países, 2008 

 
 
Fuente: Estadísticas Plesk del sitio web www.pasosonline.org generadas por Webalizer Version 2.01 
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